
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA : Projeto de Lei número 0006/2009 de 6 de março de 2.009, de autoria do Prefeito Municipal, que autoriza a secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos do Município a não ajuizar ações ou execuções fiscais de débitos de pequeno valor, de natureza tributária e não tributária.

O presente Projeto de Lei  visa  autorizar a secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos do Município a não ajuizar ações ou execuções fiscais de débitos de pequeno valor, de natureza tributária e não tributária.

Posto que versa sobre atribuição do Secretário dos Negócios Jurídicos do Município, o presente Projeto de Lei é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, conforme prevê o artigo 32, parágrafo único, VIII da Lei Orgânica e o artigo 168, VIII do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

Consta da justificativa que o Poder Executivo considera de pequeno valor as ações judiciais com valores abaixo de R$ 600,00 (seiscentos reais) e que contrariam os princípios da economia e da celeridade processual o respectivo ajuizamento, uma vez que as despesas necessárias seriam superiores a tais créditos.

A Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu artigo 14, § 3º, II, autoriza o cancelamento de débitos cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança, independentemente de ser demonstrada a estimativa do impacto orçamentário-financeiro (artigo 14, caput e I e II):

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

 § 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

§ 3o O disposto neste artigo não se aplica:

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1o;

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

Assim, diante da justificativa apresentada, o Projeto de Lei não vulnera a Lei de Responsabilidade Fiscal.





De outro lado, o E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo tem permitido o cancelamento de débitos cujos montantes sejam inferiores aos custos de cobrança:

NÚMERO DO PROCESSO: 8668/026/08 

MATÉRIA: CONSULTA 

INTERESSADO: OSMAR MERISE - PREFEITO MUNICIPAL DA ESTANCIA CLIMATICA DE SÃO BENTO DO SAPUCAI 

RELATOR: CONSELHEIRO CLAUDIO FERRAZ DE ALVARENGA (18.12.08) 

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO 

PARECER: TC 008668/026/08 
CONSULENTE: OSMAR MERISE - PREFEITO MUNICIPAL DA ESTANCIA CLIMATICA DE SÃO BENTO DO SAPUCAI 


ASSUNTO: CONSULTA SOBRE LIMITE PARA INTERPOSIÇÃO DE AÇÃO DE
EXECUÇÃO, CONFORME ESTUDO ELABORADO PELA ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - OFICIO G-276/DIMA - PROCESSO G-40.135/07 
VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS OS AUTOS 
ACORDA O E. PLENARIO, EM SESSÃO DE 26 DE NOVEMBRO DE 2008, PELO VOTO DOS CONSELHEIROS CLAUDIO FERRAZ DE ALVARENGA, RELATOR, ANTONIO ROQUE CITADINI, EDGARD CAMARGO RODRIGUES, FULVIO JULIÃO BIAZZI, RENATO MARTINS COSTA E ROBSON MARINHO, NA CONFORMIDADE DAS CORRESPONDENTES NOTAS TAQUIGRAFICAS, CONHECER DA CONSULTA E, QUANTO AO MERITO, RESPONDER QUE O PREFEITO, MEDIANTE LEI QUE O AUTORIZE, PODERÁ DEIXAR DE AJUIZAR AÇÕES OU EXECUÇÕES  DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS ABAIXO DE DETERMINADO VALOR INSCRITO, CUJO CUSTO DE COBRANÇA SE REVELE SUPERIOR A IMPORTÂNCIA DO CREDITO EM PERSPECTIVA, SEM PREJUÍZO DO RESPECTIVO CANCELAMENTO QUANDO SOBREVIER A PRESCRIÇÃO. ESSE VALOR DEVERÁ SER FIXADO RESPONSAVELMENTE, DEPOIS DE CUIDADOSA ANALISE DAS PECUALIARIDADES DO MUNICÍPIO, NÃO SE DISTANCIANDO DE VALORES APURADOS POR ABALIZADO ESTUDO REALIZADO PELO EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO  OFICIE-SE AO MM. JUIZ DA VARA DA FAZENDA DE SÃO VICENTE E A TODOS OS PREFEITOS REFERIDOS NESTE VOTO, ENCAMINHANDO COPIA DO ACÓRDÃO E DAS CORRESPONDENTES NOTAS TAQUIGRÁFICAS PUBLIQUE-SE 

SÃO PAULO, 9 DE DEZEMBRO DE 2008 
EDGARD CAMARGO RODRIGUES - PRESIDENTE 
CLAUDIO FERRAZ DE ALVARENGA - RELATOR 
PUBLICADO NO DOE DE 18.12.2008 

Desta forma, verifica-se que projeto de Lei está bem instruído com justificativa e documentos, observou as regras regimentais desta Casa de Leis, bem como as  normas acima mencionadas.

Assim, a proposição é legal e constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores.  

É o parecer, s.m.j.

Botucatu, 19 de março de 2.009.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO

Assessor Técnico Jurídico.

